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MUNICIPIO DE CAJURU 

                                                              EDITAL RETIFICADO 

CONCORRENCIA Nº 05/2026 

  

Processo Administrativo n° 3696/2026  

  

Torna-se público que o Município de CAJURU, por meio do Sr. ALEX MORETINI, brasileiro, Prefeito 

Municipal, sediado neste Município, Estado de São Paulo, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRENCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 11770 de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital.             

A sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Contratação da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAJURU, através da portaria nº 261 de 03 de agosto de 2026, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o portal de compras do governo federal, constante da 

página eletrônica do COMPRASBR, no endereço https://www.comprasbr.com.br  

  

A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico, no endereço https://www.comprasbr.com.br., 

conforme datas e horários a seguir:   

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS: a partir das 08hrs30min do 14/10/2026  

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS: até as 08h30min do dia 06/11/2026.   

ABERTURA DA SESSÃO: às 09hrs00min do dia 06/11/2026   

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo constante no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública, observarão o horário de Brasília – DF.   

EMAIL PARA CONTATO: licitacao@cajuru.sp.gov.br  

TELEFONE: (16) 3667-9903 / 3667-9912  

LOCAL PARA REALIZAÇÃO: https://www.comprasbr.com.br", no qual o edital também está disponível para 

“download”. 

1. DO OBJETO  

O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos 

executivos de arquitetura e engenharia para construção de Escola Municipal de Ensino Fundamental I. 

 

1.1. A licitação será realizada em único item.  

 

2.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da 

licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela plataforma 

Compras BR por meio do sítio https://www.comprasbr.com.br. 

https://www.comprasbr.com.br./
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

2.5. Para a obtenção do benefício de microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,  nos termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte.  

2.6. Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 2.6.3. Empresa, isoladamente ou 

em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;   

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
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2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.  

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 2.10. O disposto 

nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução.  

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

  

3.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o menor preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública.  

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.4.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances.  

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.11. O licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, do intervalo de que 

trata o subitem acima.  

3.12. O valor final mínimo final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado:  

3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e  

3.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

4.1.1. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações do Anexo I – Termo de 

Referência;  

4.1.2. Valor total do item;  
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4.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional.  

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas;  

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

  

5.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

5.1. No dia 06 de novembro de 2026 às 09h00min horário de Brasília-DF, a abertura da presente licitação dar-

se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, COMPRASBR - 

https://www.comprasbr.com.br." na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão 

de Contratação e os licitantes.  

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.  
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.  

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.   

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

5.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, poderão participar da etapa 

aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os 

das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

5.11.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.11, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

5.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

5.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários.  

5.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

5.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.11.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.    

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.   

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.   

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada.  

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do órgão ou entidade do Município, no território do Estado em 

que este se localize;  

5.19.2.2. Empresas brasileiras;  
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5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento.  

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

5.20.4. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta.  

  

6.  DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão de Contratação verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

6.1.1. SICAF;    

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.1.4. Cadastro de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados)  - Consulta de Impedidos de Licitar.  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.   

6.3.2.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 2.5 e 3.4 deste edital.  

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022.  

6.6.  Será desclassificada a proposta vencedora que:   

6.6.1. Contiver vícios insanáveis;  

6.6.2.  Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;  

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte:  

6.7.1. No regime de empreitada por preço, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado;  

6.7.2. Os serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução.  

6.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.  

6.8.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo até a data de 

assinatura do contrato.    

6.8.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada na assinatura do contrato.  

6.8.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
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6.9.1. Por se tratar de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato.  

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

  

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

7.2.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticadas em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Municipal.  

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

7.5.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

7.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob 



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

  

11  

  

pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia.  

7.7.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia será acompanhado por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 16:00 horas, que deverá ser previamente agendada pelo telefone 16 

3667-9976 em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores a data prevista para abertura da sessão pública, de modo 

que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.  

7.7.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria  

7.7.3. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação, conforme ANEXO VI.  

7.7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.  

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir.  

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.   

7.10. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Agente de Contratação/Comissão de Contratação.  

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor.  

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado.  

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  
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7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.  

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015).  

7.17. São considerados documentos de habilitação:  

7.17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.17.1.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual;  

7.17.1.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, 

em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores;  

7.17.1.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

7.17.1.4.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir;   

7.17.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

7.17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;  

7.17.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital;  

7.17.2.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação.  

7.17.2.4. Prova de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

7.17.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União administrados pela Secretaria da Receita 

Federal e com validade na data da abertura da sessão pública;   

7.17.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, com 

validade na data da abertura da sessão pública; 
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7.17.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão Negativa 

de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da Proponente, com validade na data de 

abertura da sessão pública; 7.17.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 

Federal nº 12.440/2011.  

7.18. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

7.18.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, apresentar o índice de liquidez corrente igual ou 

superior a 1, sendo aceito índice inferior a 1 se a licitante comprovar capital social mínimo não inferior a 10% 

do valor total da proposta, o que poderá ser consultado no SICAF ou obtido por meio do contrato social, 

certidão simplificada emitida pela junta comercial ou balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais, 

já exigível e apresentado na forma da lei.  

  
7.18.2. Certidão Negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor do local da sede do proponente há 

menos de 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura da sessão.   

7.18.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

7.18.3.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 

capacidade técnica compatível com o objeto desta licitação. Os atestados devem conter:   

a) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa;   

b) Relatório da entrega do objeto desta licitação;    

c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão;  

7.18.3.2. Registro ou inscrição na entidade profissional competente CREA (Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 

7.18.3.3. Apresentação de um ou mais atestados fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, em nome da licitante, relativos à execução de obras ou serviços equivalentes ou semelhantes ao objeto 

da presente licitação.  

7.18.4. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o objeto desta licitação, 

podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da 

execução/fornecimento.    

7.18.5. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, 

sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a impessoalidade necessária 

para atestar sua própria capacitação técnica.   

7.18.6. Os atestados expedidos pela Prefeitura Municipal de CAJURU deverão ser solicitados 48 horas antes 

da data prevista de abertura da sessão de abertura.  

 

8.  DOS RECURSOS  

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante:  

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.  

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação;  

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.comprasbr.com.br 

  

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

9.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, sendo adjudicado o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s).  

9.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após do(s) mesmo(s), a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente à(s) proponente(s) 

vencedora(s).  

9.3. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do procedimento.  

  

10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA  

10.1. As obrigações da Contratante e da Contratada, serão as mesmas estabelecidas no termo de referência e 

no Termo de Contrato;  

  

11.  FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO  

11.1. O pagamento da nota fiscal/fatura fica condicionado à comprovação, por parte da Contratada, do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais diretamente vinculadas à execução do objeto 

deste contrato, relativas ao mês de competência dos serviços prestados. 

https://www.comprasbr.com.br/
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11.1.2 Juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos vigentes e atualizados: 

• Relação Nominal dos Empregados: Lista de todos os trabalhadores alocados na execução exclusiva 

do contrato no período correspondente. 

• Comprovantes de Salário: Recibos ou comprovantes bancários de pagamentos dos salários e 

demais verbas remuneratórias dos trabalhadores constantes da relação nominal. 

• Frequência: Folhas de ponto ou relatórios de controle de frequência dos referidos empregados. 

• FGTS: Guia de Recolhimento do FGTS (via e Social/FGTS Digital) acompanhada do respectivo 

comprovante bancário de quitação e da relação de trabalhadores beneficiários. 

• Previdência Social (INSS): Guia de recolhimento de Tributos Federais (DARF/DCTFWeb) 

acompanhada do respectivo comprovante bancário de quitação 

• Benefícios: Comprovantes de entrega e pagamento de benefícios obrigatórios (tais como vale-

alimentação/refeição). Quanto aplicáveis. 

11.1.3 A Administração realizará a conferência analítica dos documentos e cruzará dos dados da relação 

nominal de empregados com comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS apresentados. 

11.1.4 Contatada qualquer irregularidade ou ausência de comprovação dos recolhimentos de que trata esta 

cláusula, a Administração notificará a Contratada para saneamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.1.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não apresentação da documentação exigida na 

cláusula 7 ensejará: 

• I. A retenção do pagamento da nota fiscal/fatura em valor proporcional e suficiente para garantir o 

adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias não comprovadas, até que a situação 

seja regularizada; 

• II. A abertura de processo administrativo para aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 

11.1.6 O tratamento dos dados pessoais dos empregados constantes da documentação exigida observará 

estritamente as diretrizes da Lei n°13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), sendo vedada a 

sua utilização para finalidade diversa da fiscalização do presente contrato. 

 

12.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou  

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação  

12.1.5. Fraudar a licitação  

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

12.2.1. Advertência;   

12.2.2. Multa;  

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado.  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades .  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.  

 

13.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 

e-mail: licitacao@cajuru.sp.gov.br; 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

  

mailto:licitacao@cajuru.sp.gov.br
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14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão de Contratação.  

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.   

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), endereço eletrônico www.cajuru.sp.gov.br e no Portal ComprasBr: www.comprasbr.com.br 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

14.11.1. ANEXO I – Termo de Referência  

14.11.1.1. Anexo II – Matriz de Risco  

14.11.2. ANEXO III – Planilha Desonerada  

14.11.3. ANEXO IV – Cronograma Físico Financeiro 

14.11.3.1. Anexo V – Composição do BDI 

14.11.3.2. Anexo VI – Modelo de Termo de Contrato  

14.11.4. Anexo VII – Declaração de Vistoria 

14.11.5. Anexo VIII – Modelo de Carta 

14.11.6. Anexo IX – Termo de Ciência e de Notificação 

CAJURU, 29 de setembro de 2026.  

 

Alex Moretini 

Prefeito Municipal                        

 

 

http://www.comprasbr.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos executivos de arquitetura e engenharia 

para construção de Escola Municipal de Ensino Fundamental I 

 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos profissionais de arquitetura e engenharia destinados à elaboração dos projetos executivos 

para construção de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental I no Município de Cajuru/SP, incluindo 

levantamentos técnicos, estudos preliminares, projetos complementares, memoriais, especificações 

técnicas, memória de cálculo, planilha orçamentária, planilha quantitativa, cronograma físico-financeiro e 

demais documentos necessários para subsidiar a futura licitação e execução da obra. 

A contratação compreenderá todos os serviços técnicos necessários para entrega de um conjunto de 

projetos completos, compatibilizados e aptos à execução, observando as normas técnicas vigentes e a 

legislação aplicável. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação decorre da necessidade identificada no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e 

analisada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), ambos elaborados pela Secretaria Municipal de Educação, em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

A elaboração dos projetos executivos constitui etapa indispensável ao planejamento da futura obra pública, 

possibilitando: 

• definição das soluções construtivas; 

• compatibilização entre as disciplinas de projeto; 

• elaboração de orçamento detalhado; 

• planejamento da execução; 

• redução de riscos de alterações contratuais; 

• melhoria da qualidade da futura obra. 

A contratação atende aos princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, interesse 

público e desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Cajuru/SP apresenta crescimento da demanda por vagas na rede municipal de ensino, 

associado à expansão urbana e à necessidade de ampliação da infraestrutura educacional. 

A implantação de uma nova Escola Municipal de Ensino Fundamental I permitirá ampliar a capacidade de 

atendimento da rede municipal, proporcionando melhores condições de ensino, aprendizagem e trabalho 

para alunos, professores e servidores. 

Entretanto, a Administração não dispõe dos projetos executivos necessários para promover a futura licitação 

da obra. 

A contratação de empresa especializada permitirá a elaboração de toda a documentação técnica necessária 

ao empreendimento, assegurando compatibilidade entre projetos, confiabilidade dos quantitativos, 

precisão do orçamento e segurança na futura execução da obra. 

 

4. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Objetivo Geral 

Contratar empresa especializada para elaboração dos projetos executivos completos da futura Escola 

Municipal de Ensino Fundamental I. 

4.2 Objetivos Específicos 

A contratação visa: 

• elaborar solução arquitetônica moderna, funcional e acessível; 
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• elaborar todos os projetos complementares necessários; 

• garantir compatibilização entre todas as disciplinas; 

• elaborar orçamento completo da futura obra; 

• produzir documentação técnica suficiente para futura licitação; 

• atender às normas técnicas vigentes; 

• proporcionar segurança técnica na execução da obra. 

 

5. LOCAL DE EXECUÇÃO 

Os serviços referem-se ao terreno localizado na esquina da Avenida Prefeito Rubens Carvalho Ferreira com 

a Rua Doutor Hoffez Zacharias Behy, Município de Cajuru/SP. 

Matrícula do imóvel: 4.223. 

Dimensões do terreno: 

• 50,30 metros; 

• 56,95 metros. 

A implantação deverá considerar as condições topográficas, urbanísticas, ambientais e de infraestrutura 

existentes. 

 

6. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento consiste na implantação de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental I, com área 

construída estimada em aproximadamente 1.500,00 m², desconsiderando a área da quadra esportiva. 

A escola deverá atender aos requisitos pedagógicos, administrativos, operacionais, de acessibilidade, 

segurança, conforto ambiental e sustentabilidade, observando a legislação vigente e as normas técnicas 

aplicáveis. 

 

7. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

A empresa contratada deverá elaborar todos os estudos, levantamentos, projetos, memoriais, planilhas 

orçamentárias, planilha quantitativa, memória de cálculo e documentos técnicos necessários para a futura 

execução da obra. 

Os serviços compreenderão, no mínimo: 

Estudos Técnicos 

• levantamento planialtimétrico e cadastral; 

• levantamento fotográfico; 

• sondagem geotécnica tipo SPT; 

• estudos de drenagem; 
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• análise das condições do terreno; 

• estudos de implantação. 

Projetos Executivos 

• Projeto Arquitetônico; 

• Projeto Estrutural; 

• Projeto Elétrico; 

• Projeto Hidrossanitário; 

• Projeto de Drenagem; 

• Projeto de Lógica e Telefonia; 

• Projeto de Climatização; 

• Projeto de Gás; 

• Projeto de Acessibilidade; 

• Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio visando futura obtenção do AVCB; 

• Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), conforme ABNT NBR 5419. 

Documentação Técnica 

• Memorial Descritivo; 

• Memoriais de Cálculo; 

• Especificações Técnicas; 

• Caderno de Encargos; 

• Planilha Orçamentária Analítica; 

• Memória de Cálculo dos Quantitativos; 

• Composição de Custos Unitários; 

• Composição do BDI; 

• Encargos Sociais; 

• Curva ABC; 

• Cronograma Físico-Financeiro; 

• ART/RRT de todos os responsáveis técnicos. 

 

8. PROGRAMA DE NECESSIDADES 

O projeto deverá contemplar, no mínimo: 
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Ambientes Pedagógicos 

• 10 salas de aula para aproximadamente 40 alunos cada; 

• biblioteca; 

• sala de cinema; 

• almoxarifado pedagógico. 

Administração 

• sala da direção; 

• sala da coordenação; 

• secretaria; 

• sala dos professores; 

• sanitários para professores; 

• sanitário para o setor administrativo. 

Alimentação 

• cozinha; 

• despensa; 

• lavabo para funcionários; 

• refeitório para aproximadamente 350 a 400 alunos. 

Apoio 

• lavanderia; 

• sanitários masculino e feminino para alunos, com boxes sanitários, chuveiros e unidades acessíveis. 

Esportes 

• quadra esportiva. 

As dimensões inicialmente sugeridas pela Administração têm caráter orientativo, cabendo à contratada 

definir as dimensões finais dos ambientes conforme normas técnicas, legislação aplicável e boas práticas de 

engenharia e arquitetura. 

 

9. NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Todos os serviços deverão observar integralmente: 

• Lei Federal nº 14.133/2021; 

• normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

• ABNT NBR 9050 – Acessibilidade; 
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• ABNT NBR 5419 – Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas; 

• normas de instalações elétricas, hidrossanitárias, estruturais e demais disciplinas pertinentes; 

• Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo; 

• legislação urbanística municipal; 

• Código de Obras do Município; 

• normas das concessionárias de serviços públicos; 

• demais normas técnicas aplicáveis ao objeto. 

 

10. RESULTADOS ESPERADOS 

Ao final da contratação, espera-se que a Administração disponha de um conjunto completo de projetos 

executivos e documentos técnicos compatibilizados, aptos a subsidiar a futura licitação e execução da obra 

da Escola Municipal de Ensino Fundamental I, com qualidade técnica, segurança jurídica e observância aos 

princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 

 

11. PRAZO E ETAPAS DE EXECUÇÃO 

O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão da Ordem de 

Serviço. 

A execução deverá observar as seguintes etapas: 

11.1 Etapa 1 – Levantamentos e Estudos Preliminares 

Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá iniciar imediatamente os levantamentos 

necessários ao desenvolvimento dos projetos, compreendendo, no mínimo: 

• levantamento planialtimétrico e cadastral; 

• levantamento fotográfico; 

• sondagem geotécnica tipo SPT; 

• verificação das redes públicas existentes; 

• análise das condições do terreno; 

• estudos de implantação. 

11.2 Etapa 2 – Anteprojeto Arquitetônico 

A contratada deverá apresentar o anteprojeto arquitetônico no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da emissão da Ordem de Serviço. 

O anteprojeto deverá conter, no mínimo: 

• implantação da edificação no terreno; 

• setorização dos ambientes; 
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• distribuição das salas; 

• estudos de circulação; 

• acessos de pedestres e veículos; 

• localização da quadra esportiva; 

• solução arquitetônica preliminar. 

A Administração terá o prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis para análise e manifestação. 

Havendo solicitações de ajustes, a contratada deverá promovê-los sem qualquer ônus adicional para a 

Administração. 

11.3 Etapa 3 – Desenvolvimento dos Projetos Executivos 

Após aprovação do anteprojeto, a contratada desenvolverá todos os projetos executivos previstos neste 

Termo de Referência. 

11.4 Etapa 4 – Compatibilização 

Concluída a elaboração das disciplinas individuais, deverá ser realizada compatibilização completa entre 

todos os projetos, eliminando interferências e inconsistências. 

11.5 Etapa 5 – Entrega Final 

A entrega definitiva deverá ocorrer até o término do prazo contratual, acompanhada de toda a 

documentação técnica prevista neste Termo de Referência. 

 

12. ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

Durante a execução contratual, a contratada deverá apresentar o andamento dos trabalhos ao Setor de 

Engenharia da Prefeitura Municipal de Cajuru/SP em reuniões técnicas realizadas a cada 15 (quinze) dias. 

As reuniões terão por finalidade: 

• acompanhar a evolução dos serviços; 

• verificar o cumprimento do cronograma; 

• analisar soluções técnicas adotadas; 

• esclarecer dúvidas; 

• registrar eventuais solicitações de ajustes. 

As reuniões poderão ocorrer presencialmente ou por meio eletrônico, conforme definição da Administração. 

 

13. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

Ao término dos serviços deverão ser entregues, no mínimo: 

Projetos Executivos 

• Projeto Arquitetônico; 

• Projeto Estrutural; 
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• Projeto Elétrico; 

• Projeto Hidrossanitário; 

• Projeto de Drenagem; 

• Projeto de Lógica e Telefonia; 

• Projeto de Climatização; 

• Projeto de Gás; 

• Projeto de Acessibilidade; 

• Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio visando futura obtenção do AVCB; 

• Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA). 

Documentos Técnicos 

• Memorial Descritivo; 

• Memoriais de Cálculo; 

• Especificações Técnicas; 

• Caderno de Encargos; 

• Relatórios Técnicos; 

• Detalhamentos Executivos. 

Documentação Orçamentária 

• Planilha Orçamentária Analítica; 

• Levantamento de Quantitativos; 

• Memória de Cálculo dos Quantitativos; 

• Composição de Custos Unitários; 

• Composição do BDI; 

• Encargos Sociais; 

• Curva ABC; 

• Cronograma Físico-Financeiro. 

Responsabilidade Técnica 

• ART/RRT de todos os responsáveis técnicos; 

• comprovantes de recolhimento das respectivas taxas. 

 

14. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ARQUIVOS 
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Todos os documentos deverão ser entregues em formato digital. 

Arquivos Editáveis 

• DWG ou formato compatível para projetos; 

• DOCX para memoriais e documentos técnicos; 

• XLSX para planilhas orçamentárias. 

Arquivos Finais 

• PDF de todos os projetos; 

• PDF dos memoriais; 

• PDF das planilhas; 

• arquivos assinados digitalmente pelos responsáveis técnicos. 

Os arquivos deverão ser organizados por disciplina, devidamente identificados e compatibilizados. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da contratada: 

• executar os serviços em conformidade com este Termo de Referência; 

• disponibilizar equipe técnica habilitada e legalmente registrada nos respectivos conselhos profissionais; 

• cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos; 

• apresentar o anteprojeto no prazo previsto; 

• realizar todas as correções solicitadas pela Administração sem custos adicionais, quando decorrentes 

de falhas ou ajustes técnicos; 

• garantir compatibilização entre todas as disciplinas; 

• fornecer todos os arquivos editáveis e arquivos finais; 

• emitir e apresentar as ART/RRT correspondentes; 

• prestar esclarecimentos técnicos durante a fase de licitação da obra, sempre que solicitado pela 

Administração; 

• responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos projetos. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete ao Município de Cajuru/SP: 

• disponibilizar as informações e documentos necessários ao desenvolvimento dos serviços; 

• fornecer acesso ao terreno objeto da contratação; 

• indicar os responsáveis pelo acompanhamento técnico; 
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• analisar os produtos apresentados nos prazos estabelecidos; 

• comunicar formalmente eventuais necessidades de ajustes; 

• efetuar os pagamentos conforme as condições contratuais; 

• exercer a fiscalização da execução contratual. 

 

17. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

A fiscalização da execução contratual será exercida pelo Secretário Municipal de Obras, com apoio técnico 

do Setor de Engenharia. 

Compete à fiscalização: 

• acompanhar a execução dos serviços; 

• verificar o cumprimento dos prazos; 

• analisar tecnicamente os produtos entregues; 

• solicitar correções quando necessárias; 

• atestar o recebimento dos serviços; 

• registrar ocorrências durante a execução contratual. 

A atuação da fiscalização não exime a contratada da responsabilidade técnica pelos serviços prestados. 

 

18. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

Recebimento Provisório 

O recebimento provisório ocorrerá após a entrega integral dos documentos previstos neste Termo de 

Referência e mediante verificação inicial da documentação apresentada. 

Caso sejam identificadas inconsistências ou pendências, a contratada será formalmente notificada para 

promover as correções necessárias. 

Recebimento Definitivo 

O recebimento definitivo ocorrerá após: 

• aprovação técnica dos projetos pelo Setor de Engenharia; 

• entrega de todos os arquivos editáveis e PDFs; 

• apresentação das ART/RRT; 

• conferência dos memoriais e planilhas orçamentárias; 

• verificação da compatibilização entre os projetos; 

• saneamento de todas as pendências eventualmente apontadas. 

Somente após o recebimento definitivo os serviços serão considerados integralmente concluídos. 
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19. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

Os serviços somente serão aceitos quando atenderem, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

• conformidade com este Termo de Referência; 

• atendimento às normas técnicas aplicáveis; 

• compatibilização entre todas as disciplinas; 

• ausência de inconsistências técnicas relevantes; 

• documentação completa; 

• orçamento compatível com os projetos elaborados; 

• apresentação das ART/RRT; 

• aprovação pelo Setor de Engenharia do Município. 

 

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

20.1 Capacidade Técnico-Operacional 

A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e complexidade com o objeto da contratação, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

Os atestados deverão demonstrar experiência na elaboração de projetos de arquitetura e engenharia para 

edificações de porte e complexidade compatíveis com o objeto desta contratação. 

20.2 Capacidade Técnico-Profissional 

A licitante deverá comprovar possuir, em seu quadro permanente ou mediante vínculo contratual admitido 

pela legislação, profissionais legalmente habilitados para execução dos serviços. 

A equipe técnica mínima deverá ser composta por profissionais habilitados nas áreas necessárias ao 

desenvolvimento do objeto, incluindo, quando aplicável: 

• Arquiteto e Urbanista; 

• Engenheiro Civil; 

• Engenheiro Eletricista; 

• Engenheiro Mecânico (para sistemas de climatização e gás, quando aplicável); 

• Engenheiro de Segurança ou profissional habilitado para elaboração do Projeto de Prevenção e 

Combate a Incêndio; 

• Profissionais responsáveis pelos estudos geotécnicos e levantamentos topográficos, quando 

executados diretamente pela contratada. 

Todos os profissionais deverão possuir registro ativo em seus respectivos Conselhos Profissionais. 
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21. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

A licitação será realizada na modalidade e critério definidos pela Administração, observando a Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

Considerando a natureza predominantemente intelectual dos serviços, recomenda-se que a Administração 

avalie a adoção do critério de julgamento que melhor atenda ao interesse público, conforme permitido pela 

legislação, levando em consideração a complexidade técnica do objeto. 

 

22. REGIME DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão executados de forma indireta, mediante contratação de empresa especializada. 

A execução deverá observar rigorosamente o cronograma físico estabelecido, os prazos definidos neste 

Termo de Referência e as determinações da fiscalização. 

 

23. FORMA DE PAGAMENTO 

Recomenda-se que o pagamento seja realizado por etapas, mediante a efetiva entrega e aprovação dos 

produtos previstos. 

Como referência, poderá ser adotado o seguinte cronograma: 

• 20% após aprovação do anteprojeto arquitetônico; 

• 40% após entrega dos projetos executivos compatibilizados; 

• 40% após aprovação definitiva de toda a documentação técnica, memoriais, planilhas orçamentárias, 

cronograma físico-financeiro, ART/RRT e demais documentos exigidos. 

Os pagamentos dependerão da emissão do Termo de Recebimento correspondente e da apresentação da 

documentação fiscal exigida. 

 

24. REAJUSTE 

Considerando o prazo de execução de 90 (noventa) dias, não haverá reajuste contratual, salvo nas hipóteses 

legalmente previstas. 

 

25. SUBCONTRATAÇÃO 

A subcontratação somente será admitida para atividades acessórias e especializadas, mediante prévia 

comunicação à Administração e, quando exigido, sua expressa autorização, sem prejuízo da 

responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto contratual. 

Fica expressamente admitida a subcontratação de serviços de sondagem geotécnica e levantamento 

topográfico, desde que a CONTRATADA comunique previamente a Administração e apresente 

documentação comprobatória da capacidade técnica e da habilitação do subcontratado para a execução 

dos respectivos serviços, observadas as exigências previstas no instrumento convocatório e na legislação 

aplicável. 
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A subcontratação, ainda que autorizada pela Administração, não estabelecerá qualquer vínculo contratual 

entre o subcontratado e o Município, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável perante a 

Administração por todos os serviços executados, inclusive aqueles realizados por terceiros, bem como pela 

qualidade, adequação, segurança, cumprimento dos prazos e demais obrigações decorrentes da execução 

do objeto. 

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no contrato administrativo, podendo ser aplicadas, conforme a gravidade da infração: 

• advertência; 

• multa; 

• impedimento de licitar e contratar; 

• declaração de inidoneidade, quando cabível. 

A aplicação das penalidades observará o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

27. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A contratada responderá integralmente pela qualidade técnica dos projetos elaborados. 

Eventuais erros, omissões, incompatibilidades ou falhas identificadas antes da licitação da obra ou durante 

sua execução deverão ser corrigidos pela contratada, sem custos adicionais para a Administração, quando 

decorrentes de responsabilidade técnica da empresa. 

 

28. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

Os projetos entregues deverão apresentar qualidade técnica suficiente para permitir a futura execução da 

obra sem inconsistências decorrentes de falhas de projeto. 

A contratada deverá prestar esclarecimentos técnicos sempre que solicitada pela Administração durante a 

fase de licitação da obra e, quando necessário, promover ajustes decorrentes de erros ou omissões de sua 

responsabilidade. 

 

29. MATRIZ DE RESPONSABILIDADES 

Atividade Contratada Contratante 

Levantamentos técnicos X  

Sondagem geotécnica (SPT) X  

Elaboração do anteprojeto X  

Aprovação do anteprojeto  X 

Elaboração dos projetos executivos X  
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Compatibilização dos projetos X  

Elaboração da planilha orçamentária X  

Fiscalização da execução contratual  X 

Aprovação dos produtos entregues  X 

Disponibilização das informações do imóvel  X 

 

30. DISPOSIÇÕES GERAIS 

A contratada deverá manter sigilo sobre todas as informações e documentos disponibilizados pela 

Administração. 

Todos os projetos, memoriais, planilhas, relatórios, arquivos digitais e demais produtos elaborados passarão 

a integrar o patrimônio do Município de Cajuru/SP, que poderá utilizá-los para licitação, execução, 

manutenção, ampliação ou reforma da futura unidade escolar, observados os direitos morais do autor 

previstos na legislação aplicável. 

Quaisquer alterações relevantes no escopo dos serviços deverão ser previamente autorizadas pela 

Administração, mediante justificativa técnica. 

 

31. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da futura contratação correrão por conta de dotação orçamentária própria da 

Secretaria Municipal de Educação, consignada no orçamento vigente, observada a disponibilidade financeira 

do Município. 

04.01.00 4.4.90.51.00 12.361.2001 1003                

 

32. CONCLUSÃO 

Considerando a necessidade de ampliação da infraestrutura da rede municipal de ensino, a expansão urbana 

do Município de Cajuru/SP e a importância do adequado planejamento das obras públicas, conclui-se pela 

necessidade da contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos executivos de 

arquitetura e engenharia da futura Escola Municipal de Ensino Fundamental I. 

A contratação abrangerá os levantamentos técnicos, estudos preliminares, projetos complementares, 

Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio para futura obtenção do AVCB, Projeto de Sistema de Proteção 

contra Descargas Atmosféricas (SPDA), memoriais, especificações técnicas, planilha orçamentária, 

cronograma físico-financeiro e demais documentos necessários para subsidiar a futura licitação e execução 

da obra. 

A solução proposta atende ao interesse público, observa os princípios da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

permitirá à Administração promover futura contratação da obra com maior segurança técnica, jurídica e 

econômica. 
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33. APROVAÇÃO 

Submete-se o presente Termo de Referência à apreciação da autoridade competente para aprovação e 

prosseguimento da contratação. 

 

 

 

          Cajuru, 25 de setembro de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alex Moretini 

Prefeito Municipal de Cajuru 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Vera Lúcia Pontes Lima 

Secretária da Educação 

 

 

Caio Barbosa Rocha Escarso 

Engenheiro Civil – CREA.SP: 

5070649842 
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ANEXO II 

MATRIZ DE RISCO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MATRIZ DE RISCOS 

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos executivos de arquitetura e 

engenharia para construção de Escola Municipal de Ensino Fundamental I 

 

1. OBJETIVO 

A presente Matriz de Riscos tem por objetivo identificar, avaliar e estabelecer medidas preventivas para os 

principais riscos relacionados à contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos 

executivos da futura Escola Municipal de Ensino Fundamental I, em atendimento aos princípios do 

planejamento e da gestão de riscos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos executivos de arquitetura e engenharia 

destinados à construção de Escola Municipal de Ensino Fundamental I, compreendendo levantamentos 

técnicos, estudos preliminares, projetos complementares, memorial descritivo, memoriais de cálculo, 

planilha orçamentária, planilha quantitativa, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos 

necessários. 

 

3. METODOLOGIA 

Os riscos foram classificados conforme: 

Probabilidade 

• Baixa 

• Média 

• Alta 

Impacto 

• Baixo 

• Médio 

• Alto 

Cada risco possui responsável pelo monitoramento e respectivas ações preventivas e corretivas. 

 

4. MATRIZ DE RISCOS 
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N

º 

Evento de 

Risco 

Probabilida

de 

Impac

to 

Medidas 

Preventivas 

Plano de 

Contingência 

Responsá

vel 

1 

Atraso na 

emissão da 

Ordem de 

Serviço 

Baixa Médio 
Planejamento 

da contratação 

Reprogramaçã

o do 

cronograma 

Contratant

e 

2 

Atraso na 

apresentação 

do anteprojeto 

Média Alto 

Controle de 

prazo e 

acompanhame

nto semanal 

Aplicação das 

penalidades 

contratuais 

Contratada 

3 
Anteprojeto 

não aprovado 
Média Médio 

Reuniões 

técnicas e 

alinhamento 

prévio 

Correções sem 

ônus para o 

Município 

Contratada 

4 

Atraso na 

análise do 

anteprojeto 

pela Prefeitura 

Baixa Médio 

Cumprimento 

do prazo 

interno de 1 dia 

útil 

Priorização da 

análise pelo 

Setor de 

Engenharia 

Contratant

e 

5 

Erros de 

levantamento 

topográfico 

Baixa Alto 

Conferência 

dos dados de 

campo 

Revisão dos 

levantamentos 
Contratada 

6 
Sondagem SPT 

insuficiente 
Baixa Alto 

Execução 

conforme 

normas 

técnicas 

Complementa

ção da 

investigação 

geotécnica 

Contratada 

7 

Incompatibilid

ade entre 

projetos 

Média Alto 

Compatibilizaç

ão obrigatória 

entre 

disciplinas 

Revisão 

integral antes 

da entrega 

final 

Contratada 

8 
Quantitativos 

incorretos 
Média Alto 

Conferência 

por equipe 

técnica 

Revisão da 

planilha 

orçamentária 

Contratada 

9 

Orçamento 

incompatível 

com os 

projetos 

Média Alto 

Revisão dos 

quantitativos e 

composições 

Atualização da 

planilha 

orçamentária 

Contratada 

1

0 

Descumprimen

to das normas 

da ABNT 

Baixa Alto 

Revisão 

técnica antes 

da entrega 

Correção 

integral dos 

projetos 

Contratada 
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1

1 

Descumprimen

to das normas 

do Corpo de 

Bombeiros 

Baixa Alto 

Revisão 

conforme 

Instruções 

Técnicas 

Adequação do 

projeto de 

incêndio 

Contratada 

1

2 

Projeto de 

SPDA 

incompatível 

com a 

edificação 

Baixa Médio 

Dimensioname

nto conforme 

ABNT NBR 

5419 

Revisão do 

projeto 
Contratada 

1

3 

Projeto elétrico 

incompatível 

com demais 

disciplinas 

Média Alto 

Compatibilizaç

ão 

multidisciplina

r 

Revisão do 

projeto 

elétrico 

Contratada 

1

4 

Erros na 

planilha 

orçamentária 

Média Alto 

Revisão 

técnica e 

conferência 

dos 

quantitativos 

Correção antes 

do 

recebimento 

definitivo 

Contratada 

1

5 

Falta de 

documentos 

obrigatórios 

Baixa Médio 
Checklist de 

entregáveis 

Solicitação de 

complementaç

ão 

Contratada 

1

6 

Não 

apresentação 

das ART/RRT 

Baixa Alto 

Conferência 

documental 

antes do 

recebimento 

Suspensão do 

recebimento 

até 

regularização 

Contratada 

1

7 

Perda de 

arquivos 

digitais 

Baixa Médio 

Backup em 

nuvem e mídia 

física 

Reenvio dos 

arquivos 
Contratada 

1

8 

Necessidade de 

alterações 

solicitadas pela 

Administração 

Média Médio 

Aprovação 

formal do 

anteprojeto 

Revisões 

conforme 

contrato 

Contratada 

1

9 

Alterações 

legislativas 

durante o 

contrato 

Baixa Baixo 

Acompanhame

nto da 

legislação 

Adequação 

dos 

documentos, 

quando 

necessária 

Contratada 

e 

Contratant

e 

2

0 

Rescisão 

contratual 
Baixa Alto 

Fiscalização 

contínua e 

Nova 

contratação 

Contratant

e 
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cumprimento 

contratual 

conforme 

legislação 

 

5. RISCOS ASSUMIDOS PELA CONTRATADA 

São de responsabilidade da contratada: 

• qualidade técnica dos projetos; 

• compatibilização entre disciplinas; 

• cumprimento dos prazos; 

• observância das normas técnicas; 

• elaboração correta dos quantitativos; 

• elaboração da planilha orçamentária; 

• memoriais descritivos e de cálculo; 

• emissão das ART/RRT; 

• correção de erros ou omissões de sua responsabilidade. 

 

6. RISCOS ASSUMIDOS PELA CONTRATANTE 

São de responsabilidade do Município: 

• disponibilização das informações do imóvel; 

• acesso ao terreno; 

• aprovação do anteprojeto no prazo estabelecido; 

• fiscalização dos serviços; 

• pagamento conforme contrato; 

• fornecimento de documentos eventualmente existentes. 

 

7. MONITORAMENTO DOS RISCOS 

O acompanhamento da Matriz de Riscos será realizado pelo Secretário Municipal de Obras, com apoio 

técnico do Setor de Engenharia, durante toda a execução contratual. 

A cada reunião quinzenal deverão ser avaliados: 

• cumprimento do cronograma; 

• evolução dos projetos; 

• ocorrência de novos riscos; 

• necessidade de atualização da matriz; 

• eficácia das medidas preventivas adotadas. 
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8. CONCLUSÃO 

Após a análise dos riscos inerentes à contratação, conclui-se que todos os eventos identificados possuem 

medidas de prevenção e mitigação adequadas, não havendo impedimentos técnicos para a realização da 

contratação. 

 

A adoção desta Matriz de Riscos contribuirá para o adequado gerenciamento contratual, redução de atrasos, 

melhoria da qualidade dos projetos e maior segurança na futura licitação da obra da Escola Municipal de 

Ensino Fundamental I. 

Cajuru, 25 de setembro de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alex Moretini 

Prefeito Municipal de Cajuru 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Vera Lúcia Pontes Lima 

Secretária da Educação 

 

 

Caio Barbosa Rocha Escarso 

Engenheiro Civil – CREA.SP: 

5070649842 



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

  

39  

  

ANEXO III 

PLANILHA DESONERADA 
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ANEXO IV 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANÇEIRO 
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ANEXO V 

COMPOSIÇÃO DO BDI 
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ANEXO VI 

  

MODELO DE TERMO DE CONTRATO  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

  

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO  

(Processo Administrativo n°3696/2026)  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU E A 

EMPRESA:  

.............................................................   

O Município de CAJURU, com sede neste Município,  

Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.227.337/0001-74, neste ato representado pelo Sr. ALEX 

MORETINI, brasileiro, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 3696/2026, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Concorrência n. 05/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

  

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1 Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos executivos de arquitetura e 

engenharia para construção de Escola Municipal de Ensino Fundamental I 

 

 1.2.  Objeto da contratação:  

  

ITEM  

  

ESPECIFICAÇÃO  VALOR TOTAL  

1      

...      

  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência;  

1.3.2. O Edital da Licitação;  

1.3.3. A Proposta do contratado;  

1.3.4. Matriz de Risco;   

1.3.5. E demais anexos dos documentos supracitados.  

 1.4.  O regime de execução é o de empreitada por preço global.  
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2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da ordem de serviço, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação.  

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

  

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,  

IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.  

  

3.3. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar 

esclarecimentos adicionais a CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá isentar 

temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

Evento.  

3.4. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na 

Cláusula contratual respectiva.  

3.5. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser 

comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.  

3.6. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.  

3.7. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual 

decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  

3.8. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do 

equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas 

por Seguro, se houver.  

3.9. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos 

foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas 

condições existentes ou é excessivamente onerosa.  

3.10. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar 

os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. A subcontratação somente será admitida para atividades de sondagens geotécnica e levantamento 

topográfico. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

  

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. O pagamento da nota fiscal/fatura fica condicionado à comprovação, por parte da Contratada, do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais diretamente vinculadas à execução do objeto 

deste contrato, relativas ao mês de competência dos serviços prestados. 

6.2 Juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos vigentes e atualizados: 

• Relação Nominal dos Empregados: Lista de todos os trabalhadores alocados na execução exclusiva 

do contrato no período correspondente. 

• Comprovantes de Salário: Recibos ou comprovantes bancários de pagamentos dos salários e 

demais verbas remuneratórias dos trabalhadores constantes da relação nominal. 

• Frequência: Folhas de ponto ou relatórios de controle de frequência dos referidos empregados. 

• FGTS: Guia de Recolhimento do FGTS (via e Social/FGTS Digital) acompanhada do respectivo 

comprovante bancário de quitação e da relação de trabalhadores beneficiários. 

• Previdência Social (INSS): Guia de recolhimento de Tributos Federais (DARF/DCTFWeb) 

acompanhada do respectivo comprovante bancário de quitação 

• Benefícios: Comprovantes de entrega e pagamento de benefícios obrigatórios (tais como vale-

alimentação/refeição). Quanto aplicáveis. 

6.3 A Administração realizará a conferência analítica dos documentos e cruzará dos dados da relação nominal 

de empregados com comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS apresentados. 

6.4 Contatada qualquer irregularidade ou ausência de comprovação dos recolhimentos de que trata esta 

cláusula, a Administração notificará a Contratada para saneamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

6.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não apresentação da documentação exigida na cláusula 

7 ensejará: 

• I. A retenção do pagamento da nota fiscal/fatura em valor proporcional e suficiente para garantir o 

adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias não comprovadas, até que a situação 

seja regularizada; 

• II. A abertura de processo administrativo para aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 
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6.6 O tratamento dos dados pessoais dos empregados constantes da documentação exigida observará 

estritamente as diretrizes da Lei n°13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), sendo vedada a 

sua utilização para finalidade diversa da fiscalização do presente contrato. 

 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI do mês Janeiro do ano de 2026 e CDHU versão 192 c/desoneração.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC (Índice Nacional de Custo da 

Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja) divulgado o índice definitivo.   

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 7.6. Caso 

o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1. São obrigações do Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;  

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.  

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
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8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze dias).  

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.  

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato.  

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência;  

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.   

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:   

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;   

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou  

Distrital do domicílio ou sede do contratado;   

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento.  

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.  

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116);  

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);  

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;  

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 

endereço(s));  

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de prestação 

de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado.   

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem 

perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 

empresa que continuará a execução dos serviços;  

9.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.  

9.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.  

9.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 

para a execução do serviço.  

9.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.  

9.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 

fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.  
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9.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.  

9.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.  

9.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.  

9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 

for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas e de comunicação.  

9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no 

Termo de Referência, em plena validade.  

9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.  

9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto.  

9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo 

de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  

9.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, 

de:   

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) Florestas plantadas; e   

d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.  

9.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:   

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;   

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

legislação correlata;  

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
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subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 

9.40.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado 

que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a 

fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.  

9.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

nos seguintes termos:  

9.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.  

9.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:  

9.41.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 

na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos 

futuros.   

9.41.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura.  

9.41.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas.  

9.41.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

9.41.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 

resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 

bem como em áreas não licenciadas.  

9.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 

de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.  

9.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  

9.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos 

de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte.  
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9.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 

da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 

- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.  

9.43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, 

na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços 

os custos correspondentes.  

9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia.  

9.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.  

9.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, 

energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).  

  

10.  CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.   

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.   

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.   

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  10.9. O Contratado deverá prestar, no 

prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

  

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ _____ (_________), na 

modalidade de __________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo máximo 

da assinatura do contrato e do início de sua vigência.  

11.2. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a garantia poderá 

ser utilizada para o pagamento de:  

11.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

11.2.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato;  

11.2.3. Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;  

11.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, quando couber.  

11.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 

(três) meses após o término da vigência contratual.  

11.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e parâmetros da contratação, evitando-se a interrupção da 

continuidade da cobertura pela garantia.  

11.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 

reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

11.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por 

cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.  
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11.6.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título 

de garantia.  

11.6.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula 

por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.  

11.7. Será considerada extinta e liberada a garantia:  

11.7.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE de que a 

CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;   

11.7.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  

11.8. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada, 

conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato.   

11.8.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).  

11.8.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também deverá 

figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:  

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.  

b) Acompanhar a execução do contrato principal.  

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.  

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento.  

11.8.3.  A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, 

será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

11.8.4.  A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.  

11.8.5.  Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:  

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação 

de pagar a importância segurada indicada na apólice.  

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância segurada 

indicada na apólice.  

11.9. O contratado apresentará, no prazo máximo da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, 

em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.  

11.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

11.11. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  
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11.12. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.13 deste contrato.  

11.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 11.14. A garantia assegurará, qualquer que seja a 

modalidade escolhida, o pagamento de:  11.14.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do 

contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

11.14.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   11.14.3. Obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, 

quando couber.  

11.15. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

11.14, observada a legislação que rege a matéria.   

11.16. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária.  

11.17. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.  

11.18. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

11.19. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.   

11.20. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da 

data em que for notificada.  

11.21. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

11.21.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.21.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique 

a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 

termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

11.22. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;   

11.23. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

  

55  

  

11.24. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.   

11.25. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e 

neste Contrato.  

11.26. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço previsto especificamente no 

Termo de Referência.  

  

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,  

XIV)  

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato;  

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art.  

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº  

14.133, de 2021); iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv) Multa:  

(1) Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;  

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.   

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.   
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(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% do 

valor do Contrato.  

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% a 

30%  do valor do Contrato.   

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 30%  do valor do Contrato.  

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 30%  do valor do 

Contrato.  

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 30%  do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações:  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
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aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021)  

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022.   

  

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto.  

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato.  

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.4.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 13.5.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.5.3. Indenizações e multas.  

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).   
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13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

  

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos no orçamento 

vigente do Município de CAJURU, na seguinte dotação orçamentária:   

  XXXXXXXXXXXXXXX 

  

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

  

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n.  

7.724, de 2012.   

  

 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de CAJURU para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
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CAJURU/SP,  [dia] de [mês] de [ano].  

 

 

_________________________  

Representante legal do CONTRATANTE  

  

_________________________  

Representante legal do CONTRATADO  

  

 

TESTEMUNHAS:  

  

1-  
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA / NÃO VISTORIA 

(documento obrigatório para habilitação da empresa) 

  

Declaro, para fins de participação na Concorrência nº 05/2026 que a empresa  

    , inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________,       

sediada na representada pelo Sr. __________, vistoriou as áreas onde serão executados os serviços, para tomar 

pleno conhecimento de suas instalações e das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro.  

 CAJURU/SP, _______ de_____ de 2026.  

  

  

  

 

Servidor do órgão  

  

Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os locais e detalhes necessários 

para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e esclarecimentos inerentes a 

esta vistoria, por mim solicitados.  

  

  

 Nome:      

  

 Cédula de Identidade:      

  

             

          CAJURU/SP, em  ________de    de 2026.  

  

 

  

Assinatura do Representante da Licitante  

_____________________________________________________________________________  
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DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA  

  

Declaro que a empresa, CNPJ   , 

optou por não vistoriar o local de execução dos serviços objeto da Concorrência 05/2026, estando ciente das 

especificações técnicas e todas as demais exigências para a realização dos serviços licitados, não podendo 

alegar desconhecimento das condições de operação e realização dos mesmos.  

  

  

 

Assinatura do Representante da Empresa  

  

 Nome:     

  

 Cédula de Identidade:      

 de_______ de 2026.  
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ANEXO VIII 

  

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL   

TIMBRE DA EMPRESA  

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) A 

Prefeitura de CAJURU  

 Concorrência Nº 05/2026__ PROCESSO Nº 3696/2026  

Fornecedor:  

CNPJ:                                                                       Inscrição Estadual:  

Endereço:                                                                  Bairro:  

CEP:                                  Cidade:                            Estado:  

Telefone:                                                                   E-mail:  

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente:  

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.  

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:  

  

Prezados Senhores,  

  Após analisarmos minuciosamente o Edital supra referido, e seus anexos, declaramos estar cientes de seus termos, 

bem como das condições de contratação, constantes da Minuta de Contrato e propomos executar os serviços de 

engenharia nele solicitadas, nas seguintes condições:  

a) propomos o valor total da mão de obra/locação de equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços de 

engenharia, conforme planilhas, memorial, projeto e cronograma em anexo, conforme disposto nos itens das 

Condições Específicas do presente Edital, objeto da Concorrência nº 01/2026 é de R$_______________  

___________________________________________________________________________________)  

b) Propomos a Taxa Percentual de BDI de ______% (__________ por cento), já inclusas no valor acima proposto.  

c) - Prazo de conclusão do objeto, conforme cronograma físico.   

d) - A garantia da obra é de 05 (cinco) anos contados a partir da sua conclusão.   

e) - O pagamento será efetuado conforme previsão no Termo de Referência e Contrato  

f) - A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação, excluídos os prazos 

de eventual interposição de recurso e julgamento do mesmo.  

g) - Declaro os dados de conta corrente em nome da pessoa jurídica participante do edital Bco XXX C/Cxxxx-x e de 

que estou ciente que os pagamentos às Contratadas serão efetuados através da conta informada.  

  

CAJURU,______de__________________de 2026.  

  

       _____________________________  

ASSINATURA FUNÇÃO:  

NOME:  

RG:  
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ANEXO IX 

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATO – CONCORRÊNCIA 05/2026) 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cajuru 

CONTRATADO: 

CONTRATO - CONCORRÊNCIA 05/2026 

Nº (DE ORIGEM): 05/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos executivos de arquitetura 

e engenharia para construção de Escola Municipal de Ensino Fundamental I. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com 

o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 

então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

https://doe.tce.sp.gov.br/
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direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: Cajuru, 29 de setembro de 2026 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    
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GESTOR(ES) DO CONTRATO – CONCORRÊNCIA 05/2026: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

 

 

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

 Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para 

a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de 

responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos 

legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos executivos de arquitetura e engenharia 

para construção de Escola Municipal de Ensino Fundamental I 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Órgão: Prefeitura Municipal de Cajuru/SP 

Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Educação 

Setor Responsável: Secretaria Municipal de Educação 

Gestor da Contratação: Secretário Municipal de Obras 

Objeto da Contratação: 

Contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos executivos de 

arquitetura e engenharia destinados à construção de uma nova Escola Municipal de Ensino 

Fundamental I, incluindo levantamentos técnicos, estudos preliminares, projetos complementares, 

memorial descritivo, memoriais de cálculo, planilhas orçamentárias, planilha quantitativa, 

cronograma físico-financeiro, especificações técnicas e demais documentos necessários à futura 

licitação e execução da obra. 

Fonte de Recursos: 

Recursos próprios do Município. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Estudo Técnico Preliminar é elaborado em atendimento ao disposto na Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente ao art. 18, §1º, que estabelece a 

necessidade de planejamento das contratações públicas, demonstrando a necessidade da 

contratação, a solução mais adequada ao interesse público e sua viabilidade técnica e econômica. 

A elaboração deste estudo visa subsidiar a tomada de decisão da Administração quanto à 

contratação pretendida, fornecendo elementos suficientes para a elaboração do Termo de 

Referência e demais documentos que comporão o processo licitatório. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

  

67  

  

O Município de Cajuru/SP vem apresentando crescimento da demanda por vagas na rede 

municipal de ensino, decorrente da expansão urbana e do aumento da população em idade escolar. 

A infraestrutura atualmente disponível tende a tornar-se insuficiente para atender às 

necessidades futuras da rede municipal, sendo necessária a implantação de uma nova unidade 

escolar destinada ao Ensino Fundamental I. 

A execução de uma obra pública dessa natureza exige planejamento técnico detalhado, 

razão pela qual é indispensável a contratação de empresa especializada para elaboração dos 

projetos executivos, garantindo que a futura licitação da obra seja baseada em documentos 

completos, compatibilizados e compatíveis com a legislação vigente. 

A inexistência desses projetos impossibilita a definição precisa dos quantitativos, dos custos 

da obra, das soluções construtivas e do cronograma de execução, podendo ocasionar ineficiência 

administrativa, atrasos, alterações contratuais e aumento dos custos durante a execução. 

Assim, a contratação pretendida constitui etapa indispensável para assegurar a adequada 

aplicação dos recursos públicos e o atendimento do interesse coletivo. 

 

4. PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

O Município necessita ampliar a oferta de vagas no Ensino Fundamental I por meio da 

construção de uma nova unidade escolar. 

Entretanto, não dispõe dos projetos executivos necessários para subsidiar a futura 

contratação da obra, tampouco de orçamento detalhado, memoriais técnicos e demais 

documentos exigidos pela legislação para instrução do processo licitatório. 

A ausência dessa documentação inviabiliza a realização da licitação da obra e compromete 

o adequado planejamento do empreendimento. 

Portanto, o problema a ser solucionado consiste na obtenção de projetos executivos 

completos, compatibilizados e tecnicamente consistentes, capazes de subsidiar a futura execução 

da obra com segurança, economicidade e eficiência. 

 

5. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A contratação justifica-se pelos seguintes fatores: 

• crescimento da demanda por vagas na rede municipal de ensino;  

• expansão urbana do Município de Cajuru/SP;  

• necessidade de ampliação da infraestrutura educacional;  

• inexistência de projetos executivos da futura unidade escolar;  
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• necessidade de obtenção de orçamento preciso para planejamento da obra;  

• observância ao dever de planejamento previsto na Lei nº 14.133/2021;  

• redução de riscos de alterações durante a execução da obra;  

• melhoria da qualidade dos projetos públicos;  

• maior eficiência na aplicação dos recursos municipais.  

Além disso, a elaboração dos projetos permitirá que a Administração promova futura 

licitação da obra com maior segurança jurídica e técnica, reduzindo a possibilidade de aditivos 

decorrentes de falhas de projeto. 

 

6. INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO 

A educação é direito social assegurado pela Constituição Federal e constitui serviço público 

essencial. 

A implantação da nova Escola Municipal de Ensino Fundamental I permitirá: 

• ampliar a capacidade de atendimento da rede municipal de ensino;  

• oferecer melhores condições de aprendizagem aos estudantes;  

• proporcionar ambiente adequado para desenvolvimento das atividades pedagógicas;  

• melhorar as condições de trabalho dos profissionais da educação;  

• atender às exigências de acessibilidade e inclusão;  

• elevar a qualidade da infraestrutura educacional do Município;  

• atender ao crescimento populacional e à expansão urbana;  

• promover a utilização eficiente dos recursos públicos.  

A contratação dos projetos executivos representa investimento em planejamento, 

reduzindo riscos técnicos, financeiros e administrativos da futura obra. 

 

7. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Objetivo Geral 

Contratar empresa especializada para elaboração de todos os projetos executivos 

necessários à construção de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental I, possibilitando a futura 

licitação e execução da obra. 

7.2 Objetivos Específicos 

• elaborar solução arquitetônica moderna, funcional, acessível e segura;  
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• elaborar todos os projetos complementares necessários;  

• compatibilizar integralmente todas as disciplinas de projeto;  

• atender às normas técnicas vigentes;  

• elaborar memorial descritivo, memoriais de cálculo e especificações técnicas;  

• elaborar planilha orçamentária completa, com quantitativos, composições de custos, BDI, 

encargos sociais e cronograma físico-financeiro;  

• subsidiar a obtenção futura do AVCB por meio do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio;  

• elaborar o Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), conforme a 

ABNT NBR 5419;  

• fornecer documentação técnica suficiente para instrução da futura licitação da obra.  

 

8. LOCAL DE IMPLANTAÇÃO 

A futura unidade escolar será implantada em terreno pertencente ao Município de 

Cajuru/SP, localizado na esquina da Avenida Prefeito Rubens Carvalho Ferreira com a Rua Doutor 

Hoffez Zacharias Behy, registrado sob a matrícula nº 4.223. 

O terreno possui dimensões de 50,30 metros por 56,95 metros, devendo a implantação 

considerar as condições do local, a melhor ocupação do lote, a acessibilidade, a circulação de 

pessoas e veículos, a insolação, a ventilação e a possibilidade de futuras ampliações. 

 

9. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento consiste na implantação de uma nova Escola Municipal de Ensino 

Fundamental I, com área construída estimada em aproximadamente 1.500,00 m², 

desconsiderando a área da quadra esportiva. 

A unidade escolar deverá atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação e 

contemplar ambientes pedagógicos, administrativos, de apoio e convivência, dimensionados 

conforme as normas técnicas e a legislação aplicável, priorizando funcionalidade, conforto 

ambiental, segurança, acessibilidade e sustentabilidade. 

 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para atender plenamente ao interesse público, a contratação deverá observar os seguintes 

requisitos mínimos: 

10.1 Requisitos Técnicos 
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A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica comprovada para elaboração de projetos 

executivos de edificações públicas de características semelhantes, dispondo de equipe 

multidisciplinar habilitada para desenvolvimento das diversas disciplinas envolvidas. 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com: 

• Lei Federal nº 14.133/2021; 

• Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

• ABNT NBR 9050 – Acessibilidade; 

• ABNT NBR 5419 – Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA); 

• Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo; 

• Código Sanitário do Estado de São Paulo; 

• Código de Obras e legislação urbanística municipal; 

• Normas da concessionária de energia elétrica e de abastecimento de água e esgoto; 

• Normas da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, quando aplicáveis; 

• Demais normas técnicas pertinentes. 

Todos os projetos deverão ser entregues em nível executivo, compatibilizados entre si e aptos à 

futura licitação e execução da obra. 

 

11. PROGRAMA DE NECESSIDADES 

Com base na demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Educação, a futura unidade 

escolar deverá contemplar, no mínimo: 

Ambientes Pedagógicos 

• 10 salas de aula para aproximadamente 40 alunos cada; 

• Biblioteca; 

• Sala de cinema com dimensão aproximada de 7,00 x 7,00 metros; 

• Almoxarifado pedagógico com dimensão aproximada de 4,00 x 3,00 metros. 

Setor Administrativo 

• Sala da Direção; 

• Sala da Coordenação Pedagógica; 

• Secretaria escolar para atendimento de 2 a 4 servidores; 

• Sala dos Professores para aproximadamente 10 docentes; 
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• Sanitários masculino e feminino para professores; 

• Sanitário de apoio ao setor administrativo. 

Alimentação 

• Cozinha industrial compatível com a demanda escolar; 

• Despensa; 

• Lavabo para funcionários da cozinha; 

• Refeitório para aproximadamente 350 a 400 alunos. 

Apoio 

• Lavanderia; 

• Sanitários masculino e feminino destinados aos alunos, contendo no mínimo: 

o 03 boxes sanitários; 

o 01 box para chuveiro; 

o sanitários acessíveis conforme NBR 9050. 

Área Esportiva 

• Quadra esportiva, cuja área não integra a estimativa de 1.500,00 m² da edificação principal. 

As dimensões inicialmente apresentadas pela Administração possuem caráter orientativo, cabendo 

à contratada realizar o dimensionamento definitivo conforme critérios técnicos e normas vigentes. 

12. ESTIMATIVA DA ÁREA CONSTRUÍDA 

A área construída estimada para a edificação principal será de aproximadamente: 

1.500,00 m² 

A área da quadra esportiva será considerada separadamente, em razão de suas características 

específicas. 

A área definitiva será estabelecida pela contratada durante a elaboração do anteprojeto 

arquitetônico. 

 

13. ESTUDOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS 

Para garantir a adequada elaboração dos projetos executivos, deverão ser realizados ou 

considerados os seguintes estudos: 

• Levantamento planialtimétrico e cadastral do terreno; 

• Levantamento fotográfico; 

• Sondagem geotécnica do tipo SPT; 
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• Estudos de drenagem superficial; 

• Verificação das redes públicas existentes; 

• Estudo de implantação; 

• Análise da insolação e ventilação predominantes; 

• Avaliação dos acessos de pedestres e veículos; 

• Compatibilização com a infraestrutura urbana existente. 

 

14. PROJETOS EXECUTIVOS A SEREM ELABORADOS 

A empresa contratada deverá elaborar, no mínimo, os seguintes projetos: 

Arquitetura 

• Projeto Arquitetônico Executivo. 

Estruturas 

• Projeto Estrutural. 

Instalações 

• Projeto Elétrico; 

• Projeto Hidrossanitário; 

• Projeto de Drenagem; 

• Projeto de Lógica e Telefonia; 

• Projeto de Climatização; 

• Projeto de Gás. 

Segurança 

• Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio visando futura obtenção do AVCB; 

• Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), conforme ABNT NBR 

5419. 

Acessibilidade 

• Projeto de Acessibilidade. 

Todos os projetos deverão possuir memoriais descritivos, memoriais de cálculo, detalhamentos 

executivos, especificações técnicas e respectivas ART/RRT. 

 

15. DOCUMENTOS TÉCNICOS COMPLEMENTARES 
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Além dos projetos executivos, deverão ser entregues: 

• Memorial Descritivo Geral; 

• Memoriais de Cálculo; 

• Caderno de Encargos; 

• Especificações Técnicas; 

• Planilha Orçamentária Analítica; 

• Planilha Quantitativa; 

• Memória de Cálculo dos Quantitativos; 

• Composição de Custos Unitários; 

• Composição do BDI; 

• Encargos Sociais; 

• Curva ABC; 

• Cronograma Físico-Financeiro; 

• ART/RRT de todos os responsáveis técnicos. 

16. ETAPAS DE EXECUÇÃO 

A execução dos serviços deverá obedecer às seguintes etapas: 

Etapa 1 – Anteprojeto Arquitetônico 

A contratada deverá apresentar o anteprojeto arquitetônico no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço. 

O anteprojeto deverá conter: 

• implantação da escola no terreno; 

• distribuição dos ambientes; 

• definição das salas; 

• estudos preliminares de circulação; 

• acessos; 

• setorização da unidade escolar; 

• estudo volumétrico simplificado. 

A Secretaria Municipal de Educação e o Setor de Engenharia terão prazo máximo de 04 (quatro) 

dias úteis para análise e manifestação. 
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Somente após aprovação formal será autorizada a elaboração dos projetos executivos. 

Etapa 2 – Projetos Executivos 

Desenvolvimento de todas as disciplinas previstas. 

Etapa 3 – Compatibilização 

Compatibilização completa entre arquitetura, estrutura, instalações, prevenção contra incêndio, 

SPDA e demais projetos. 

Etapa 4 – Entrega Final 

Entrega integral da documentação técnica no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, 

contados da emissão da Ordem de Serviço. 

Durante a execução deverão ocorrer reuniões técnicas de acompanhamento a cada 15 (quinze) 

dias junto ao Setor de Engenharia. 

 

17. ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Valor estimado: R$ 136.949,20 

 

18. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DOS ITENS DE PROJETOS DA PLANILHA CDHU 

Código CDHU Item da Planilha Projetos Contemplados 

01.17.031 
Projeto Executivo de 

Arquitetura – Formato A1 

•Projeto Arquitetônico Executivo; 

• Projeto de Acessibilidade. 

IT EM F ON T E C ÓD IGO D ESC R IÇÃ O UN D . QUA

1. 0 P ROJ ETOS  E S ERVI ÇOS

CDHU 01.17.031 Projet o execut ivo de arquit et ura em f ormat o A1 un 13,00

CDHU 01.17.051 Projet o execut ivo de est rut ura em f ormat o A1 un 7,00

CDHU 01.17.071 Projet o execut ivo de inst alações hidráulicas em f ormat o A1 un 6,00

CDHU 01.17.111 Projet o execut ivo de inst alações elét r icas em f ormat o A1 un 5,00

CDHU 01.17.151 Projet o execut ivo de climat ização em f ormat o A1 un 1,00

SIURB(EDIF) 20-005-033
DESENVOLVIMENTO DE PROJETO TÉCNICO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E 

APROVAÇÃO JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS PARA EDIFICAÇÕES ATÉ 2000 M2					
GL 1,00

CDHU 01.21.010 	Taxa de mobilização e desmobilização de equipament os para execução de sondagem tx 1,00

CDHU 01.21.110 Sondagem do t erreno à percussão (mí nimo de 30 m) m 105,00

CDHU 01.20.721
Levant ament o planimét r ico cadast ral com áreas at é 50% de ocupação - área at é 20.000 m² 

(mí nimo de 3.500 m²)
m² 3500,00

TOTAL GERAL CUS TO OBRA R$ 13 6 . 9 4 9 , 2 0

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU - SP
P R OJET OS EXEC UT IVOS D E A R QUIT ET UR A  E EN GEN H A R IA  -   ESC OLA  F UN D A M EN T A L

97,11R$  

1.458,93R$  1.844,96R$  

1.332,58R$  

7.769,69R$  

2.564,96R$  3.243,65R$  

1.844,96R$  

4.820,02R$  

3.534,90R$  

EN D ER EÇO:  ESQUIN A  D A  A V. P R EF EIT O R UB EN S C A R VA LH O 

F ER R EIR A  C OM  A  R UA  D R . H OF F EZ  Z . B EH Y

C D H U nº 203, SIUR B (ED IF )  

01/ 2026

P LA N ILH A  OR ÇA M EN T Á R IA  

9.825,55R$  

Engenheiro Civil - CREA-SP: 5070649842                                       

Cajuru, 25 de setembro de 2026.

C A IO B A R B OSA  R OC H A  ESC A R SO                                                                       

26,46% B D I

136.949,20R$  

ESC OLA  F UN D A M EN T A L

S/ B D I C / B D I T OT A L

3.811,50R$  

2.795,27R$  

0,95R$  

62.660,30R$  

24.744,29R$  

4.204,80R$  

9.105,20R$  1.200,01R$  1.517,53R$  

3.243,65R$  

122,81R$  12.894,56R$  

1,20R$  

1.685,18R$  8.425,90R$  

9.825,55R$  



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

  

75  

  

Código CDHU Item da Planilha Projetos Contemplados 

01.17.071 

Projeto Executivo de 

Instalações Hidráulicas – 

Formato A1 

•Projeto Hidrossanitário; 

•Projeto de Drenagem; 

• Projeto de Gás. 

01.17.111 

Projeto Executivo de 

Instalações Elétricas – 

Formato A1 

• Projeto Elétrico; 

• Projeto de Lógica e Telefonia; 

• Projeto de Sistema de Proteção 

contra Descargas Atmosféricas 

(SPDA). 

Itens específicos da 

planilha CDHU 

Projetos com composição 

própria 

• Projeto Estrutural; 

• Projeto de Climatização; 

• Projeto de Prevenção e Combate a 

Incêndio. 

 

A composição dos quantitativos observou a estrutura da Planilha Referencial CDHU. Considerando 

que a tabela não dispõe de códigos específicos para todas as disciplinas de projetos 

complementares, os projetos de Acessibilidade, Lógica e Telefonia, Drenagem, Gás e SPDA, foram 

considerados nos respectivos itens de Projeto Executivo de Arquitetura, Projeto Executivo de 

Instalações Elétricas e Projeto Executivo de Instalações Hidráulicas, por integrarem essas 

especialidades, não havendo duplicidade de quantitativos ou de remuneração. 

 

19. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Após análise técnica, conclui-se que não há necessidade de parcelamento do objeto. 

A elaboração dos projetos por uma única empresa proporciona: 

• maior integração entre as disciplinas; 

• compatibilização técnica dos projetos; 

• uniformidade dos memoriais e especificações; 

• responsabilização técnica centralizada; 

• redução de conflitos entre projetistas; 

• maior eficiência na fiscalização; 

• menor risco de incompatibilidades durante a futura execução da obra. 
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O parcelamento poderia comprometer a coordenação dos projetos e aumentar os custos 

administrativos da contratação. 

 

20. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação espera-se alcançar os seguintes resultados: 

• obtenção de projetos executivos completos e compatibilizados; 

• planejamento adequado da futura obra; 

• orçamento detalhado e confiável; 

• definição precisa dos quantitativos; 

• redução de alterações durante a execução da obra; 

• diminuição da necessidade de aditivos contratuais; 

• melhoria da qualidade técnica da futura edificação; 

• maior eficiência na aplicação dos recursos públicos; 

• condições para futura licitação da obra com segurança jurídica e técnica. 

 

21. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE SUSTENTABILIDADE 

Os projetos deverão adotar soluções que promovam o uso racional dos recursos naturais e reduzam 

os custos de operação e manutenção da futura unidade escolar. 

Sempre que tecnicamente viável, deverão ser contempladas: 

• iluminação natural; 

• ventilação cruzada; 

• eficiência energética; 

• equipamentos economizadores de água; 

• dispositivos de baixo consumo de energia; 

• aproveitamento de águas pluviais para usos compatíveis; 

• infraestrutura para futura instalação de sistema fotovoltaico; 

• utilização de materiais de boa durabilidade e baixa necessidade de manutenção; 

• soluções que reduzam impactos ambientais durante a execução da obra. 

 

22. ACESSIBILIDADE 
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Todos os projetos deverão assegurar plena acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, observando integralmente a ABNT NBR 9050 e a legislação vigente. 

Deverão ser previstos, entre outros: 

• rotas acessíveis; 

• rampas; 

• corrimãos; 

• sanitários acessíveis; 

• sinalização tátil e visual; 

• vagas reservadas; 

• mobiliário acessível; 

• circulação adequada em todos os ambientes. 

 

23. ANÁLISE DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

Foram identificados os principais riscos associados ao objeto da contratação, bem como as 

respectivas medidas mitigadoras. 

Risco Impacto Medida Mitigadora 

Atraso na entrega dos 

projetos 
Alto 

Estabelecimento de cronograma, reuniões 

quinzenais e fiscalização contínua. 

Incompatibilidade entre 

projetos 
Alto 

Exigência de compatibilização integral entre todas 

as disciplinas. 

Quantitativos inconsistentes Alto 
Elaboração de memória de cálculo e conferência 

técnica dos quantitativos. 

Descumprimento das 

normas técnicas 
Alto 

Exigência de equipe técnica habilitada e 

observância das normas aplicáveis. 

Necessidade de revisões Médio 
Aprovação do anteprojeto em 15 dias e revisões 

sem custos adicionais. 

Atraso na análise do 

anteprojeto 
Baixo 

Prazo máximo de 4 dias úteis para manifestação 

da Administração. 

Os riscos identificados serão detalhados posteriormente no Mapa de Riscos da contratação. 
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24. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

A contratação proporcionará: 

• ampliação da capacidade de planejamento da Administração; 

• melhoria da qualidade dos projetos públicos; 

• maior segurança técnica na futura licitação da obra; 

• redução de riscos de paralisações e aditivos; 

• melhor controle dos custos do empreendimento; 

• racionalização da aplicação dos recursos públicos; 

• implantação de infraestrutura educacional adequada às necessidades do Município. 

 

25. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Após análise técnica, conclui-se que a contratação é tecnicamente viável, economicamente 

justificável e administrativamente necessária. 

A contratação permitirá ao Município de Cajuru/SP dispor de todos os elementos técnicos 

necessários para promover futura licitação da obra, observando os princípios da legalidade, 

eficiência, planejamento, economicidade e interesse público. 

A elaboração dos projetos executivos por empresa especializada representa a solução mais 

adequada para garantir qualidade técnica, compatibilização entre disciplinas e segurança na 

execução do futuro empreendimento. 

 

26. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

Antes da publicação do edital, recomenda-se que a Administração: 

• conclua a pesquisa de preços; 

• elabore o Termo de Referência; 

• elabore a Matriz de Riscos; 

• verifique a disponibilidade orçamentária; 

• confirme a situação documental do imóvel (matrícula nº 4.223); 

• disponibilize à futura contratada toda a documentação existente do terreno. 

27. CONCLUSÃO 

Considerando a necessidade de ampliação da oferta de vagas na rede municipal de ensino, a 

expansão urbana do Município de Cajuru/SP e a inexistência de projetos executivos da futura 
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unidade escolar, conclui-se que a contratação pretendida é indispensável ao adequado 

planejamento da obra pública. 

A elaboração dos projetos executivos permitirá à Administração realizar futura licitação da obra 

com maior segurança técnica, orçamento confiável e documentos compatibilizados, reduzindo 

riscos de alterações, aditivos e paralisações durante a execução. 

Dessa forma, este Estudo Técnico Preliminar conclui pela viabilidade da contratação de empresa 

especializada para elaboração dos projetos executivos de arquitetura e engenharia da futura Escola 

Municipal de Ensino Fundamental I, compreendendo os levantamentos técnicos, projetos 

complementares, Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio visando futura obtenção do AVCB, 

Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), memoriais, planilhas 

orçamentárias e demais documentos técnicos necessários. 

 

28. APROVAÇÃO 

Encaminha-se o presente Estudo Técnico Preliminar para apreciação da autoridade competente, a 

fim de que, caso aprovado, seja autorizada a continuidade do processo administrativo, com a 

elaboração do Termo de Referência e demais atos necessários à futura contratação. 

 

 

 

 

                                                                                                            Cajuru, 25 de setembro de 2026 

 

 

 

 

Alex Moretini 

Prefeito Municipal de Cajuru 

 

 

 

Vera Lúcia Pontes Lima 

Secretária da Educação 

 

   

Caio Barbosa Rocha 

Escarso 

Engenheiro Civil – 

CREA.SP: 5070649842 


